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Sessão de  28 de junho de 2017 

Matéria  CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 

Recorrente  GERDAU ACOMINAS S/A 

Interessado  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/01/2007 a 01/01/2008 

AUXÍLIO­EDUCAÇÃO 

A  verba  paga  a  título  de  auxílio  educação  em  desconformidade  com  o 
disposto no art. 28, §9º, alínea ”t”" da Lei n.º 8.212/91, compõe o salário de 
contribuição, sendo objeto de incidência das contribuições previdenciárias. 

APLICAÇÃO  DE  PENALIDADE.  PRINCÍPIO  DA  RETROATIVIDADE 
BENIGNA.  LEI  Nº  8.212/1991,  COM  A  REDAÇÃO  DADA  PELA  MP 
449/2008,  CONVERTIDA  NA  LEI  Nº  11.941/2009.  PORTARIA 
PGFN/RFB Nº 14 DE 04 DE DEZEMBRO DE 2009. 

Na aferição  acerca  da  aplicabilidade  da  retroatividade  benigna,  não  basta  a 
verificação  da  denominação  atribuída  à  penalidade,  tampouco  a  simples 
comparação  entre dispositivos,  percentuais  e  limites. É necessário,  antes  de 
tudo,  que  as  penalidades  sopesadas  tenham  a  mesma  natureza  material, 
portanto que sejam aplicáveis ao mesmo tipo de conduta. 

O cálculo da penalidade deve ser efetuado em conformidade com a Portaria 
PGFN/RFB nº 14 de 04 de dezembro de 2009, se mais benéfico para o sujeito 
passivo. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do  colegiado, por  unanimidade  de  votos,  em conhecer 
do  Recurso  Especial  e,  no mérito,  por maioria  de  votos,  em  negar­lhe  provimento,  vencidos  os 
conselheiros  Patrícia  da  Silva  (relatora),  Ana  Paula  Fernandes,  João  Victor  Ribeiro  Aldinucci 
(suplente  convocado),  que  lhe  deram  provimento  parcial  apenas  com  relação  à  bolsa  de  estudo. 
Votou  pelas  conclusões  do  voto  vencedor,  a  conselheira  Rita  Eliza  Reis  da  Costa  Bacchieri. 
Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Heitor de Souza Lima Júnior.  

(assinado digitalmente) 
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 AUXÍLIO-EDUCAÇÃO
 A verba paga a título de auxílio educação em desconformidade com o disposto no art. 28, §9º, alínea �t�" da Lei n.º 8.212/91, compõe o salário de contribuição, sendo objeto de incidência das contribuições previdenciárias.
 APLICAÇÃO DE PENALIDADE. PRINCÍPIO DA RETROATIVIDADE BENIGNA. LEI Nº 8.212/1991, COM A REDAÇÃO DADA PELA MP 449/2008, CONVERTIDA NA LEI Nº 11.941/2009. PORTARIA PGFN/RFB Nº 14 DE 04 DE DEZEMBRO DE 2009.
 Na aferição acerca da aplicabilidade da retroatividade benigna, não basta a verificação da denominação atribuída à penalidade, tampouco a simples comparação entre dispositivos, percentuais e limites. É necessário, antes de tudo, que as penalidades sopesadas tenham a mesma natureza material, portanto que sejam aplicáveis ao mesmo tipo de conduta.
 O cálculo da penalidade deve ser efetuado em conformidade com a Portaria PGFN/RFB nº 14 de 04 de dezembro de 2009, se mais benéfico para o sujeito passivo.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em negar-lhe provimento, vencidos os conselheiros Patrícia da Silva (relatora), Ana Paula Fernandes, João Victor Ribeiro Aldinucci (suplente convocado), que lhe deram provimento parcial apenas com relação à bolsa de estudo. Votou pelas conclusões do voto vencedor, a conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Heitor de Souza Lima Júnior. 
 (assinado digitalmente)
 Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Presidente em exercício. 
 (assinado digitalmente)
 Patrícia da Silva - Relatora.
 (assinado digitalmente)
 Heitor de Souza Lima Junior - Redator designado.
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Maria Helena Cotta Cardozo, Patricia da Silva, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Ana Paula Fernandes, Heitor de Souza Lima Junior, Joao Victor Ribeiro Aldinucci (suplente convocado), Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Luiz Eduardo de Oliveira Santos (Presidente em exercício).
 
  Trata-se de Recurso Especial de Divergência, previsto nos arts. 67 e seguintes do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 343 de 09 de junho de 2015, interposto pelo contribuinte em face da decisão da 3ª Turma Especial da 2ª Seção de Julgamento do CARF, consubstanciada do Acórdão n° 2803-03.015, sessão de 18/02/2014. 
Segue abaixo a ementa e o dispositivo da decisão recorrida: 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/01/2007 a 01/01/2008 
VERBAS PAGAS A TÍTULO DE ABONO SALARIAL E BOLSA DE ESTUDO.CONTROVÉRSIA SOBRE O CAMPO DE INCIDÊNCIA PREVIDENCIÁRIA. O ABONO SALARIAL, NOS TERMOS DE PARECER E ATO DECLARATÓRIO DA PGFN REALMENTE ESTÁ FORA DO CAMPO DE INCIDÊNCIA. ENTRETANTO A BOLSA DE ESTUDO DEVE OBEDECER OS CRITÉRIOS DA LEI, ESTANDO AUSENTE A OFERTA DESTA BOLSA A TODOS OS EMPREGADOS E DIRIGENTES, POR MEIO DA FIXAÇÃO DE CRITÉRIOS DE ELEGIBILIDADE, ESTA DEVE SOFRER A INCIDÊNCIA DA TRIBUTAÇÃO. A MULTA FOI APLICADA NOS TERMOS DA LEI. DESNECESSIDADE DE SUSPENSÃO DO JULGAMENTO DESTE FEITO EM FUNÇÃO DE OUTRO PROCESSO QUE TEM TRÂMITE EM OUTRA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA. 
Recurso Voluntário Provido em Parte. 
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
ACORDAM os membros do Colegiado, por voto de qualidade, em dar provimento parcial ao recurso para determinar a exclusão do levantamento denominado AB ABONO SALARIAL, período de 01/2007 a 12/2007. Vencido o Conselheiro Amílcar Barca Teixeira Junior, Gustavo Vettorato e Natanael Vieira dos Santos quanto ao levantamento bolsa de estudo. Sustentação oral Advogado Dr. Alessandro Mendes Cardoso, OAB/MG 76.714. 
HISTÓRICO
Em 23 de dezembro de 2011 a recorrente recebeu auto de infração referente ao DEBCAD n.º 37.339.567-1 alegando que a empresa teria cometido uma série de irregularidades, como o não lançamento em GFIP de verbas que a autoridade fiscalizadora entendeu fazer parte do Salário de Contribuição para fins de incidência para as contribuições destinadas a outras entidades e fundos, referentes às verbas pagas (i) a segurados empregados, lançados em folha de pagamento a título de ABONO ACORDO COLETIVO e (ii) referente a BOLSA ESTUDO concedido aos empregados.
A DRJ manteve seu lançamento e, o acórdão recorrido entendeu aplicável o Ato Declaratório Nº 16/2011 � da PGFN é plenamente aplicável e a parcela relacionada ao ABONO foi excluída do lançamento.
A Fazenda Nacional - PFN foi cientificada do resultado do acórdão e não apresentou recurso especial (fl. 675). 
Cientificado do acórdão do recurso voluntário, em 22/04/2014, fls. 683/684, o contribuinte interpôs, tempestivamente, em 06/05/2014 (fl. 685), o recurso especial em análise (fls. 685 a 735).
O recorrente aponta divergência jurisprudencial entre o acórdão recorrido e outros julgados em relação as matérias: 
a) valores pagos a título de bolsa de estudo (auxílio-educação); 
b) multa de mora.
Em contrarrazões a Fazenda Nacional, apesar de em seu pedido final fazer referência ao não conhecimento parcial, não alegou ou pugnou por este, o que entendo mero equívoco, fundamentando sim, pela manutenção do acórdão a quo.
É o relatório.

 Conselheira Patrícia da Silva - Relatora
O Recurso Especial interposto pelo Contribuinte é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade razão pela qual o conheço.
A) valores pagos a título de bolsa de estudo (auxílio-educação) Da bolsa de estudos:
Quanto ao mérito do recurso do contribuinte que discute a incidência de contribuição previdenciária sobre bolsas de estudo ofertadas aos empregados, me posiciono do sentido de não estarmos diante de fato gerador do tributo. Isso porque tais vantagens não assumem caráter de remuneração sendo impossível classificá-las como salário utilidade.
Utilizarei para fundamentação excerto clarividente da lavra da Conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, no processo n.º 15582.000114/2007-16: 
Segundo afirma o jurista mineiro e Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, Mauricio Godinho Delgado, na obra "Curso de Direito do Trabalho", 2ª ed., para caracterizar salário utilidade devem ser analisados três requisitos.
O primeiro deles é o da "habitualidade do fornecimento", deve o fornecimento do bem ou serviço ser reiterado ao longo do contrato de trabalho, deve estar presente a idéia de ser uma prestação de repetição uniforme em certo contexto temporal. O segundo requisito é a presença do "caráter contraprestativo do fornecimento", defende que é necessário que a causa e objetivos envolvidos no fornecimento da utilidade sejam essencialmente contraprestativo, é preciso que a utilidade seja fornecida preponderantemente com o intuito retributivo, como um acréscimo de vantagens contraprestativas ofertadas ao empregado. Pela pertinência vale citar (p. 712):
Nesse quadro, não terá caráter retributivo o fornecimento de bens ou serviços feito como instrumento para viabilização ou aperfeiçoamento da prestação laboral. É claro que não se trata, restritivamente, de essencialidade do fornecimento para que o serviço possa ocorrer; o que é importante, para ordem jurídica, é o aspecto funcional, prático, instrumental, da utilidade ofertada para o melhor funcionamento do serviço. A esse respeito, já existe clássica fórmula exposta pela doutrina com suporte no texto do velho art. 458, §2º da CLT: somente terá natureza salarial a utilidade fornecida pelo trabalho e não para o trabalho.
E quanto ao fornecimento e provimento da educação referido Ministro ainda destaca que trata-se de dever imposto à empresa pela própria Constituição Federal, e por tal razão o bem ou serviço ofertado não pode ser classificado como salário utilidade, vale citar (p. 715):
O dever, como se sabe, é tutela de interesse de outrem imposta a alguém pela ordem jurídica. O dever não necessariamente favorece o sujeito passivo de uma relação jurídica direta (como a relação de emprego); neste sentido distingue-se da simples obrigação contratual. Pode, assim, a conduta derivada da tutela de interesse de outrem reportar-se a uma comunidade indiferenciadas de favorecidos. É o que se passa com as atividades educacionais, por exemplo. O empregador tem o dever de participar das atividades educacionais do país - pelo menos o ensino fundamental (art. 205, 212, §5º, CF/88). Esse dever não se restringe a seus exclusivos empregados - estende-se aos filhos destes e até mesmo à comunidade, através da contribuição parafiscal chamada salário-educação (art. 212, §5º, CF/88; Decreto-Lei n. 1.422/75). Há, pois, fixado em norma jurídica heterônoma do Estado (inclusive na Constituição) um dever jurídico das empresas com respeito ao ensino no país (pelo menos o ensino fundamental): ou esse dever concretiza-se em ações diretas perante sues próprios empregados e os filhos destes ou, na falta de tais ações diretas, ele se concretiza perante o conjunto societário, através do recolhimento do salário-educação. Está-se, desse modo, perante um dever jurídico geral - e não mera obrigação contratual.
Quanto ao terceiro requisito "onerosidade unilateral", embora reconheça trata-se de conduta técnico-juridico extremamente controvertida, o Ministro Delgado admite sua aplicação em casos específicos (p. 718):
É claro que ocorrem, na prática juslaborativa, algumas poucas situações em que fica nítido o interesse real do obreiro em ingressar em certos programas ou atividades subsidiados pela empresa. Trata-se de atividades ou programas cuja fruição é indubitavelmente vantajosa ao trabalhador e sua família, e cujo custo econômico para o empregado é claramente favorável, em decorrência do subsídio empresarial existente. Nestas situações, que afastam de modo patente a idéia de mera simulação trabalhista, não há por que negar-lhe relevância ao terceiro requisito ora examinado. Aliás, a quase singularidade de tais situações é que certamente conduz a jurisprudência a valorizar o presente requisito apenas em alguns poucos casos concretos efetivamente convincentes.
Observamos que no caso concreto sob qualquer prisma de análise não é possível classificar as bolsas de estudo concedidas aos dependentes dos empregados como prestação de caráter remuneratório.
Embora haja habitualidade na ofertada das bolsas à totalidade dos empregados, a utilização do benefício pelo obreiro é facultativa e onerosa, já que condicionada ao pagamento da parcela da mensalidade devida, e salvo na hipóteses de realização de cursos sucessivos, teremos uma prestação com duração delimitada no tempo (período letivo) não se estendendo por todo contrato de trabalho. Destacamos que conforme consta do Relatório Fiscal, no caso concreto, foram apenas 07 (sete) empregados que se utilizaram dos descontos correspondentes às bolsas ofertadas e essas possuíam variados períodos de duração.
Vale citar que a Recorrente é uma associação de caráter educativo, técnico e cultural, que tem por finalidade exatamente o desenvolvimento de atividades relacionadas ao ensino em seus vários graus, especialmente o ensino superior. Assim, as bolsas em questão são ofertadas em cumprimento a exata finalidade da instituição educacional. Embora decorram do contrato de trabalho as mesmas não existem com a finalidade de remunerar o empregado pelo serviço efetivamente ou potencialmente prestado, trata-se de prestação ofertada em cumprimento do dever constitucional de promover a educação e ainda, no caso, é obrigação decorrente de convenções coletivas de trabalho firmadas com as respectivas entidades de classe representantes das categorias o qual também possui força normativa por expressa disposição do art. 611 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT.
Por força do art. Art. 110 do CTN a lei tributária não pode alterar a definição, o conteúdo e o alcance de institutos, conceitos e formas de direito privado, utilizados, expressa ou implicitamente, pela Constituição Federal e com base nessa premissa o art. 195, I, alínea a da Constituição Federal deve ser interpretado utilizando-se os conceitos construídos pelo Direito do Trabalho o qual, no entender desta Relatora, seria o ramo do direito competente para se manifestar sobre as relações e reflexos dos contratos de trabalho.
Dispões o art. 195 da CF/88:
Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:
I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre:
a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício;
...
Em contrapartida o art. 458, §2º, inciso II da Consolidação das Leis do Trabalho assim define o salário:
Art. 458 - Além do pagamento em dinheiro, compreende-se no salário, para todos os efeitos legais, a alimentação, habitação, vestuário ou outras prestações "in natura" que a empresa, por fôrça do contrato ou do costume, fornecer habitualmente ao empregado. Em caso algum será permitido o pagamento com bebidas alcoólicas ou drogas nocivas.
...
§ 2o Para os efeitos previstos neste artigo, não serão consideradas como salário as seguintes utilidades concedidas pelo empregador:
...
II � educação, em estabelecimento de ensino próprio ou de terceiros, compreendendo os valores relativos a matrícula, mensalidade, anuidade, livros e material didático;
...
Ora, se os benefícios ofertados aos empregados na forma de educação são considerados pela CLT como verbas não salariais, não pode a fiscalização interpretar a norma tributária no sentido de classificar tais vantagens como "salário utilidade" dando-lhes caráter remuneratório.
Embora o art. 28, §9º, alínea 't' da Lei nº 8.212/91, somente após 2011 e em situações restritas, tenha admitido a exclusão de bolsas de estudos do conceito de salário de contribuição, o Superior Tribunal de Justiça bem antes havia pacificado seu entendimento pela exclusão de tais verbas do conceito de salário-de-contribuição. Vale citar recente decisão monocrática proferida pela Ministra Regina Helena Costa no Recurso Especial 1.634.880/RS (publicada em 11/11/2016), que negou seguimento ao Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional entendo que a decisão recorrida seguia a jurisprudência da Corte:
Acerca da contribuição previdenciária, esta Corte adota o posicionamento segundo o qual não incide essa contribuição sobre os valores pagos a título de auxílio-educação. Nessa linha:
PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 535, II, DO CPC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. SITUAÇÃO FÁTICA DIVERSA. POSSIBILIDADE. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE VALE-TRANSPORTE PAGO EM PECÚNIA.
(...)
5. O STJ tem pacífica jurisprudência no sentido de que o auxílio-educação, embora contenha valor econômico, constitui investimento na qualificação de empregados, não podendo ser considerado como salário in natura, porquanto não retribui o trabalho efetivo, não integrando, desse modo, a remuneração do empregado. É verba utilizada para o trabalho, e não pelo trabalho.
Portanto, existe interesse processual da empresa em obter a declaração do Poder Judiciário na hipótese de a Fazenda Nacional estar cobrando indevidamente tal tributo.
6. Recurso Especial da Fazenda Nacional parcialmente conhecido e, nessa parte não provido e Recurso Especial da empresa provido.
(REsp 1586940/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/05/2016, DJe 24/05/2016);
PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-EDUCAÇÃO. BOLSA DE ESTUDO. VERBA DE CARÁTER INDENIZATÓRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE A BASE DE CÁLCULO DO SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. "O auxílio-educação, embora contenha valor econômico, constitui investimento na qualificação de empregados, não podendo ser considerado como salário in natura, porquanto não retribui o trabalho efetivo, não integrando, desse modo, a remuneração do empregado. É verba empregada para o trabalho, e não pelo trabalho." (RESP 324.178-PR, Relatora Min. Denise Arruda, DJ de 17.12.2004).
2. In casu, a bolsa de estudos, é paga pela empresa e destina-se a auxiliar o pagamento a título de mensalidades de nível superior e pós-graduação dos próprios empregados ou dependentes, de modo que a falta de comprovação do pagamento às instituições de ensino ou a repetição do ano letivo implica na exigência de devolução do auxílio. Precedentes:. (Resp. 784887/SC. Rel. Min. Teori Albino Zavascki. DJ. 05.12.2005 REsp 324178/PR, Rel. Min. Denise Arruda, DJ. 17.02.2004; AgRg no REsp 328602/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ.02.12.2002; REsp 365398/RS, Rel. Min. José Delgado, DJ.
18.03.2002).
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no Ag 1330484/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/11/2010, DJe 01/12/2010)
In casu, tendo o acórdão recorrido adotado entendimento pacificado nesta Corte, o Recurso Especial não merece prosperar pela incidência da Súmula 83/STJ.
Isto posto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial. 
Adotando como fonte de direito o jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, a qual melhor interpreta a amplitude da base de cálculo da contribuição previdenciária, concluo que as bolsas de estudos fornecidas pela instituição aos empregados e seus respectivos dependentes não possuem natureza remuneratória, seja em nível básico, médio ou superior, não se sujeitando, portanto, à incidência do tributo lançado.
b) multa de mora
Neste caso a controvérsia é relativa às penalidades aplicadas às contribuições previdenciárias, previstas na Lei nº 8.212/1991, com as alterações promovidas pela MP nº 449/2008, convertida na Lei nº 11.941/2009, quando mais benéfica ao sujeito passivo.
A solução do litígio decorre do disposto no artigo 106, inciso II, alínea �a� do CTN, a seguir transcrito: 
Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:
I - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à infração dos dispositivos interpretados; 
II - tratando-se de ato não definitivamente julgado:
a) quando deixe de defini-lo como infração;
b) quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer exigência de ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado em falta de pagamento de tributo;
c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática. (grifos acrescidos)
De inicio, cumpre registrar que a Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), de forma unânime pacificou o entendimento de que na aferição acerca da aplicabilidade da retroatividade benigna, não basta a verificação da denominação atribuída à penalidade, tampouco a simples comparação entre dispositivos, percentuais e limites. É necessário, basicamente, que as penalidades sopesadas tenham a mesma natureza material, portanto sejam aplicáveis ao mesmo tipo de conduta. Assim, a multa de mora prevista no art. 61 da Lei nº 9.430, de 1996, não é aplicável quando realizado o lançamento de ofício, conforme consta do Acórdão nº 9202­004.262 (Sessão de 23 de junho de 2016), cuja ementa transcreve-se:
AUTO DE INFRAÇÃO - OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA - MULTA - APLICAÇÃO NOS LIMITES DA LEI 8.212/91 C/C LEI 11.941/08 - APLICAÇÃO DA MULTA MAIS FAVORÁVEL - RETROATIVIDADE BENIGNA NATUREZA DA MULTA APLICADA.
A multa nos casos em que há lançamento de obrigação principal lavrados após a MP 449/2008, convertida na lei 11.941/2009, mesmo que referente a fatos geradores anteriores a publicação da referida lei, é de ofício. 
AUTO DE INFRAÇÃO DE OBRIGAÇÃO PRINCIPAL E ACESSÓRIA - COMPARATIVO DE MULTAS - APLICAÇÃO DE PENALIDADE. RETROATIVIDADE BENIGNA.
Na aferição acerca da aplicabilidade da retroatividade benigna, não basta a verificação da denominação atribuída à penalidade, tampouco a simples comparação entre percentuais e limites. É necessário, basicamente, que as penalidades sopesadas tenham a mesma natureza material, portanto sejam aplicáveis ao mesmo tipo de conduta. Se as multas por descumprimento de obrigações acessória e principal foram exigidas em procedimentos de ofício, ainda que em separado, incabível a aplicação retroativa do art. 32-A, da Lei nº 8.212, de 1991, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009, eis que esta última estabeleceu, em seu art. 35-A, penalidade única combinando as duas condutas.
A legislação vigente anteriormente à Medida Provisória n° 449, de 2008, determinava, para a situação em que ocorresse (a) recolhimento insuficiente do tributo e (b) falta de declaração da verba tributável em GFIP, a constituição do crédito tributário de ofício, acrescido das multas previstas nos arts. 35, II, e 32, § 5o, ambos da Lei n° 8.212, de 1991, respectivamente. Posteriormente, foi determinada, para essa mesma situação (falta de pagamento e de declaração), apenas a aplicação do art. 35-A da Lei n° 8.212, de 1991, que faz remissão ao art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996.
Portanto, para aplicação da retroatividade benigna, resta necessário comparar (a) o somatório das multas previstas nos arts. 35, II, e 32, § 5o, ambos da Lei n° 8.212, de 1991, e (b) a multa prevista no art. 35-A da Lei n° 8.212, de 1991. 
A comparação de que trata o item anterior tem por fim a aplicação da retroatividade benigna prevista no art. 106 do CTN e, caso necessário, a retificação dos valores no sistema de cobrança, a fim de que, em cada competência, o valor da multa aplicada no AIOA somado com a multa aplicada na NFLD/AIOP não exceda o percentual de 75%. 
Prosseguindo na análise do tema, também é entendimento pacífico deste Colegiado que na hipótese de lançamento apenas de obrigação principal, a retroatividade benigna será aplicada se, na liquidação do acórdão, a penalidade anterior à vigência da MP 449, de 2008, ultrapassar a multa do art. 35-A da Lei n° 8.212/91, correspondente aos 75% previstos no art. 44 da Lei n° 9.430/96. Caso as multas previstas nos §§ 4º e 5º do art. 32 da Lei nº 8.212, de 1991, em sua redação anterior à dada pela MP 449 (convertida na Lei 11.941, de 2009), tenham sido aplicadas isoladamente - descumprimento de obrigação acessória sem a imposição de penalidade pecuniária pelo descumprimento de obrigação principal - deverão ser comparadas com as penalidades previstas no art. 32-A da Lei nº 8.212, de 1991, bem assim no caso de competências em que o lançamento da obrigação principal tenha sido atingida pela decadência. Neste sentido, transcreve-se excerto do voto unânime proferido no Acórdão nº 9202­004.499 (Sessão de 29 de setembro de 2016):
Até a edição da MP 449/2008, quando realizado um procedimento fiscal, em que se constatava a existência de débitos previdenciários, lavrava-se em relação ao montante da contribuição devida, notificação fiscal de lançamento de débito - NFLD. Caso constatado que, além do montante devido, descumprira o contribuinte obrigação acessória, ou seja, obrigação de fazer, como no caso de omissão em GFIP (que tem correlação direta com o fato gerador), a empresa era autuada também por descumprimento de obrigação acessória.
Nessa época os dispositivos legais aplicáveis eram multa - art. 35 para a NFLD (24%, que sofria acréscimos dependendo da fase processual do débito) e art. 32 (100% da contribuição devida em caso de omissões de fatos geradores em GFIP) para o Auto de infração de obrigação acessória.
Contudo, a MP 449/2008, convertida na lei 11.941/2009, inseriu o art. 32-A, o qual dispõe o seguinte:
�Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declaração de que trata o inciso IV do caput do art. 32 desta Lei no prazo fixado ou que a apresentar com incorreções ou omissões será intimado a apresentá-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-se-á às seguintes multas: 
I � de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas; e 
II � de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidentes sobre o montante das contribuições informadas, ainda que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), observado o disposto no § 3o deste artigo. 
§ 1o Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso II do caput deste artigo, será considerado como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo fixado para entrega da declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não-apresentação, a data da lavratura do auto de infração ou da notificação de lançamento. 
§ 2o Observado o disposto no § 3o deste artigo, as multas serão reduzidas: 
I � à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo, mas antes de qualquer procedimento de ofício; ou 
II � a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentação da declaração no prazo fixado em intimação. 
§ 3o A multa mínima a ser aplicada será de: 
I � R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissão de declaração sem ocorrência de fatos geradores de contribuição previdenciária; e 
II � R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos.� 
Entretanto, a MP 449, Lei 11.941/2009, também acrescentou o art. 35-A que dispõe o seguinte, 
�Art. 35-A. Nos casos de lançamento de ofício relativos às contribuições referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto no art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996.� 
O inciso I do art. 44 da Lei 9.430/96, por sua vez, dispõe o seguinte:
�Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata �
Com a alteração acima, em caso de atraso, cujo recolhimento não ocorrer de forma espontânea pelo contribuinte, levando ao lançamento de ofício, a multa a ser aplicada passa a ser a estabelecida no dispositivo acima citado, ou seja, em havendo lançamento da obrigação principal (a antiga NFLD), aplica-se multa de ofício no patamar de 75%. Essa conclusão leva-nos ao raciocínio que a natureza da multa, sempre que existe lançamento, refere-se a multa de ofício e não a multa de mora referida no antigo art. 35 da lei 8212/91.
Contudo, mesmo que consideremos que a natureza da multa é de "multa de ofício" não podemos isoladamente aplicar 75% para as Notificações Fiscais - NFLD ou Autos de Infração de Obrigação Principal - AIOP, pois estaríamos na verdade retroagindo para agravar a penalidade aplicada.
Por outro lado, com base nas alterações legislativas não mais caberia, nos patamares anteriormente existentes, aplicação de NFLD + AIOA (Auto de Infração de Obrigação Acessória) cumulativamente, pois em existindo lançamento de ofício a multa passa a ser exclusivamente de 75%.
Tendo identificado que a natureza da multa, sempre que há lançamento, é de multa de ofício, considerando o princípio da retroatividade benigna previsto no art. 106. inciso II, alínea �c�, do Código Tributário Nacional, há que se verificar a situação mais favorável ao sujeito passivo, face às alterações trazidas.
No presente caso, foi lavrado AIOA julgada, e alvo do presente recurso especial, prevaleceu o valor de multa aplicado nos moldes do art. 32-A.
No caso da ausência de informação em GFIP, conforme descrito no relatório a multa aplicada ocorreu nos termos do art. 32, inciso IV, § 5º, da Lei nº 8.212/1991 também revogado, o qual previa uma multa no valor de 100% (cem por cento) da contribuição não declarada, limitada aos limites previstos no § 4º do mesmo artigo.
Face essas considerações para efeitos da apuração da situação mais favorável, entendo que há que se observar qual das seguintes situações resulta mais favorável ao contribuinte:
· Norma anterior, pela soma da multa aplicada nos moldes do art. 35, inciso II com a multa prevista no art. 32, inciso IV, § 5º, observada a limitação imposta pelo § 4º do mesmo artigo, ou 
· Norma atual, pela aplicação da multa de setenta e cinco por cento sobre os valores não declarados, sem qualquer limitação, excluído o valor de multa mantido na notificação.
Levando em consideração a legislação mais benéfica ao contribuinte, conforme dispõe o art. 106 do Código Tributário Nacional (CTN), o órgão responsável pela execução do acórdão deve, quando do trânsito em julgado administrativo, efetuar o cálculo da multa, em cada competência, somando o valor da multa aplicada no AI de obrigação acessória com a multa aplicada na NFLD/AIOP, que não pode exceder o percentual de 75%, previsto no art. 44, I da Lei n° 9.430/1996. Da mesma forma, no lançamento apenas de obrigação principal o valor das multa de ofício não pode exceder 75%. No AI de obrigação acessória, isoladamente, o percentual não pode exceder as penalidades previstas no art. 32-A da Lei nº 8.212, de 1991.
Observe-se que, no caso de competências em que a obrigação principal tenha sido atingida pela decadência (pela antecipação do pagamento nos termos do art. 150, § 4º, do CTN), subsiste a obrigação acessória, isoladamente, relativa às mesmas competências, não atingidas pela decadência posto que regidas pelo art. 173, I, do CTN, e que, portanto, deve ter sua penalidade limitada ao valor previsto no artigo 32-A da Lei nº 8.212, de 1991.
Cumpre ressaltar que o entendimento acima está em consonância com o que dispõe a Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009, alterada pela Instrução Normativa RFB nº 1.027 em 22/04/2010, e no mesmo diapasão do que estabelece a Portaria PGFN/RFB nº 14 de 04 de dezembro de 2009, que contempla tanto os lançamentos de obrigação principal quanto de obrigação acessória, em conjunto ou isoladamente.
Neste passo, para os fatos geradores ocorridos até 03/12/2008, a autoridade responsável pela execução do acórdão, quando do trânsito em julgado administrativo, deverá observar a Portaria PGFN/RFB nº 14 de 04 de dezembro de 2009 - que se reporta à aplicação do princípio da retroatividade benigna previsto no artigo 106, inciso II, alínea �c�, do CTN, em face das penalidades aplicadas às contribuições previdenciárias nos lançamentos de obrigação principal e de obrigação acessória, em conjunto ou isoladamente, previstas na Lei nº 8.212/1991, com as alterações promovidas pela MP 449/2008, convertida na Lei nº 11.941/2009. De fato, as disposições da referida Portaria, a seguir transcritas, estão em consonância com a jurisprudência unânime desta 2ª Turma da CSRF sobre o tema:
Portaria PGFN/RFB nº 14 de 04 de dezembro de 2009
Art. 1º A aplicação do disposto nos arts. 35 e 35-A da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009, às prestações de parcelamento e aos demais débitos não pagos até 3 de dezembro de 2008, inscritos ou não em Dívida Ativa, cobrados por meio de processo ainda não definitivamente julgado, observará o disposto nesta Portaria.
Art. 2º No momento do pagamento ou do parcelamento do débito pelo contribuinte, o valor das multas aplicadas será analisado e os lançamentos, se necessário, serão retificados, para fins de aplicação da penalidade mais benéfica, nos termos da alínea "c" do inciso II do art. 106 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN).
§ 1º Caso não haja pagamento ou parcelamento do débito, a análise do valor das multas referidas no caput será realizada no momento do ajuizamento da execução fiscal pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).
§ 2º A análise a que se refere o caput dar-se-á por competência.
§ 3º A aplicação da penalidade mais benéfica na forma deste artigo dar-se-á:
I - mediante requerimento do sujeito passivo, dirigido à autoridade administrativa competente, informando e comprovando que se subsume à mencionada hipótese; ou
II - de ofício, quando verificada pela autoridade administrativa a possibilidade de aplicação.
§ 4º Se o processo encontrar-se em trâmite no contencioso administrativo de primeira instância, a autoridade julgadora fará constar de sua decisão que a análise do valor das multas para verificação e aplicação daquela que for mais benéfica, se cabível, será realizada no momento do pagamento ou do parcelamento.
Art. 3º A análise da penalidade mais benéfica, a que se refere esta Portaria, será realizada pela comparação entre a soma dos valores das multas aplicadas nos lançamentos por descumprimento de obrigação principal, conforme o art. 35 da Lei nº 8.212, de 1991, em sua redação anterior à dada pela Lei nº 11.941, de 2009, e de obrigações acessórias, conforme §§ 4º e 5º do art. 32 da Lei nº 8.212, de 1991, em sua redação anterior à dada pela Lei nº 11.941, de 2009, e da multa de ofício calculada na forma do art. 35-A da Lei nº 8.212, de 1991, acrescido pela Lei nº 11.941, de 2009.
§ 1º Caso as multas previstas nos §§ 4º e 5º do art. 32 da Lei nº 8.212, de 1991, em sua redação anterior à dada pela Lei nº 11.941, de 2009, tenham sido aplicadas isoladamente, sem a imposição de penalidade pecuniária pelo descumprimento de obrigação principal, deverão ser comparadas com as penalidades previstas no art. 32-A da Lei nº 8.212, de 1991, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009.
§ 2º A comparação na forma do caput deverá ser efetuada em relação aos processos conexos, devendo ser considerados, inclusive, os débitos pagos, os parcelados, os não-impugnados, os inscritos em Dívida Ativa da União e os ajuizados após a publicação da Medida Provisória nº 449, de 3 de dezembro de 2008.
Art. 4º O valor das multas aplicadas, na forma do art. 35 da Lei nº 8.212, de 1991, em sua redação anterior à dada pela Lei nº 11.941, de 2009, sobre as contribuições devidas a terceiros, assim entendidas outras entidades e fundos, deverá ser comparado com o valor das multa de ofício previsto no art. 35-A daquela Lei, acrescido pela Lei nº 11.941, de 2009, e, caso resulte mais benéfico ao sujeito passivo, será reduzido àquele patamar.
Art. 5º Na hipótese de ter havido lançamento de ofício relativo a contribuições declaradas na Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social (GFIP), a multa aplicada limitar-se-á àquela prevista no art. 35 da Lei nº 8.212, de 1991, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009.
Diante do exposto, DOU PROVIMENTO PARCIAL ao recurso do contribuinte.
(assinado digitalmente)
Patrícia da Silva 

 Conselheiro Heitor de Souza Lima Junior, Redator designado
Com a devida vênia ao entendimento manifestado pela Relatora no que diz respeito ao provimento parcial dado quanto à não incidência de contribuições previdenciárias sobre a rubrica de bolsas de estudo objeto de lançamento, ouso discordar.
Rezava a Lei no. 8.212, de 24 de junho de 1991, na redação vigente à época dos fatos geradores sob análise, em seu art. 28, §9o., alínea "t":
"Art. 28. (...)
(...)
§ 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente: (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
(...)
t) o valor relativo a plano educacional que vise à educação básica, nos termos do art. 21 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e a cursos de capacitação e qualificação profissionais vinculados às atividades desenvolvidas pela empresa, desde que não seja utilizado em substituição de parcela salarial e que todos os empregados e dirigentes tenham acesso ao mesmo; (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 1998).�(grifei)
Conforme já me posicionei em outros feitos no âmbito desta Turma, com a devida vênia aos Conselheiros desta Casa que possuem posicionamento diverso, não vislumbro, no âmbito do § 9º, "t", do artigo 28, da Lei no. 8.212, de 1991, possibilidade de elastério hermenêutico tal que levasse a concluir que estivessem ali abrangidos planos onde a instituidora estabelecesse uma sistemática de extensão 'formal' a todos os funcionários, mas sujeita a determinados critérios de concessão (aqui denominados pela empresa como 'critérios de elegibilidade'), tais como, no caso se nota no Regulamento da empresa autuada, reproduzido em sua impugnação às e-fls. 558/559, verbis:
41. A Gerdau Açominas não exclui parte dos empregados da disponibilidade do benefício, mas sim utiliza de critério de elegibilidade.
42. O Regulamento da Empresa versa que: 
"Bolsa de Estudo para o 3o. Grau 
Objetiva promover o crescimento profissional do colaborador e contribuir para a melhoria educacional do próprio país.
Beneficiários:
Colaboradores cursando
Ensino fundamental, médio e graduação (cursos específicos). Critérios para inscrição: Primeiro curso superior;
Colaborador com, no mínimo, 3 anos de admissão; Curso relacionado ao negócio da Empresa; Disponibilidade de orçamento; Aprovação do gestor."
43.Em que pese, todos os empregados tenham acesso ao benefício oferecido, a empresa criou critérios de elegibilidade, como intuito de que o benefício fosse distribuído a todos os empregados ao longo do tempo.
44.Outrossim, caso o benefício fosse disponibilizado a todos os empregados numa mesma fração de tempo, com certeza, a execução deste benefício se tornaria economicamente inviável.
(...)
Noto que adotar a tese de possibilidade de criação de critérios pela instituidora permitiria que, sempre que necessário, se transmudasse uma possível exclusão desejada de parcela dos funcionários em "critério concessivo" destinado a realizar tal exclusão, sendo, em meu entendimento, o norte a ser seguido para aplicação da exclusão estabelecida pelo texto legal o acesso indistinto ao benefício, disponível a todos empregados e dirigentes da empresa, independentemente de critérios, conclusão plenamente consistente com uma interpretação literal do dispositivo, prevista no art. 111, do CTN e aplicável nos casos de redução de base de cálculo de tributo.
No caso em questão, as restrições estabelecidas (exemplificativamente, a limitação a colaboradores admitidos há pelo menos 3 anos), assim, violaram o estabelecido no dispositivo em análise, vedada a exclusão tencionada.
Ainda a propósito, escorreito, em meu entendimento, o posicionamento do recorrido em se privilegiar o disposto no art. 144 do CTN, em detrimento da sugerida aplicação do art. 106, II do CTN, uma vez que o que se está a tratar, aqui, é da incorreta definição da base de cálculo, pelo autuado, quando da ocorrência do fato gerador, implicando em não pagamento de tributo, ou seja, em não se tratando, aqui, de hipótese de qualquer dispensa de infração ou de penalidade. Assim, em linha com o referido artigo 144, deve-se aplicar aqui, a lei vigente à época do fato gerador em questão, não havendo que se cogitar de aplicação retroativa da eventual modificação introduzida pela Lei no. 12.513, de 2011. 
Finalmente, quanto à argumentação de natureza não remuneratória da referida parcela de auxílio-educação, entendo que a própria exclusão expressa, pelo legislador, de valores pagos a título alguns tipos de "bolsa de estudo", desde que necessariamente respeitados aos critérios previstos na alínea "t" acima (o que não se observou no presente caso), remete à interpretação mais correta, qual seja, de inclusão dos demais tipos de auxílio-educação no conceito de salário de contribuição estabelecido no caput e inciso I do art. 28, o que se referenda, de forma plena, ao se consular o teor do referidos dispositivos, que, em meu entendimento, abarcam de forma plena os pagamentos aqui em litígio, que, note-se, inexistiriam na hipótese de não se tratarem os beneficiários de trabalhadores vinculados à autuada, expressis verbis:
Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição:
I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa;(Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
(grifei).
Assim, uma vez legalmente prevista a incidência para a hipótese em questão, escorreito o lançamento realizado pela autoridade fiscal quanto aos valores não oferecidos à tributação sob a rubrica de Bolsa de Estudo, sendo de se negar provimento ao Recurso Especial da Contribuinte quanto à matéria.
Finalmente, quanto à matéria de retroatividade benigna da multa aplicável, alinho-me aqui integralmente ao posicionamento da Relatora, no sentido de necessidade de aplicação do disposto na Portaria PGFN/RFB nº 14 de 04 de dezembro de 2009, sendo também de se negar provimento ao Recurso Especial da autuada.
Destarte, diante do exposto, voto por negar provimento ao Recurso Especial da Contribuinte.
É como voto.
(assinado digitalmente)
Heitor de Souza Lima Junior
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Luiz Eduardo de Oliveira Santos ­ Presidente em exercício.  

(assinado digitalmente) 

Patrícia da Silva ­ Relatora. 

(assinado digitalmente) 

Heitor de Souza Lima Junior ­ Redator designado. 

Participaram  do  presente  julgamento  os  Conselheiros  Maria  Helena  Cotta 
Cardozo,  Patricia  da  Silva,  Elaine  Cristina  Monteiro  e  Silva  Vieira,  Ana  Paula  Fernandes, 
Heitor de Souza Lima Junior, Joao Victor Ribeiro Aldinucci (suplente convocado), Rita Eliza 
Reis da Costa Bacchieri, Luiz Eduardo de Oliveira Santos (Presidente em exercício). 

 

Relatório 

Trata­se de Recurso Especial de Divergência, previsto nos arts. 67 e seguintes 
do  Anexo  II  do  Regimento  Interno  do  Conselho  Administrativo  de  Recursos  Fiscais 
(RICARF),  aprovado  pela  Portaria  MF  nº  343  de  09  de  junho  de  2015,  interposto  pelo 
contribuinte em face da decisão da 3ª Turma Especial da 2ª Seção de Julgamento do CARF, 
consubstanciada do Acórdão n° 2803­03.015, sessão de 18/02/2014.  

Segue abaixo a ementa e o dispositivo da decisão recorrida:  

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS  

Período de apuração: 01/01/2007 a 01/01/2008  

VERBAS PAGAS A TÍTULO DE ABONO SALARIAL E BOLSA 
DE  ESTUDO.CONTROVÉRSIA  SOBRE  O  CAMPO  DE 
INCIDÊNCIA PREVIDENCIÁRIA. O ABONO SALARIAL, NOS 
TERMOS  DE  PARECER  E  ATO DECLARATÓRIO  DA  PGFN 
REALMENTE  ESTÁ  FORA  DO  CAMPO  DE  INCIDÊNCIA. 
ENTRETANTO A BOLSA DE ESTUDO DEVE OBEDECER OS 
CRITÉRIOS DA LEI, ESTANDO AUSENTE A OFERTA DESTA 
BOLSA  A  TODOS  OS  EMPREGADOS  E  DIRIGENTES,  POR 
MEIO  DA  FIXAÇÃO  DE  CRITÉRIOS  DE  ELEGIBILIDADE, 
ESTA  DEVE  SOFRER  A  INCIDÊNCIA  DA  TRIBUTAÇÃO.  A 
MULTA  FOI  APLICADA  NOS  TERMOS  DA  LEI. 
DESNECESSIDADE  DE  SUSPENSÃO  DO  JULGAMENTO 
DESTE  FEITO  EM  FUNÇÃO  DE  OUTRO  PROCESSO  QUE 
TEM TRÂMITE EM OUTRA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA.  

Recurso Voluntário Provido em Parte.  

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.  

ACORDAM  os membros  do Colegiado,  por  voto  de  qualidade, 
em  dar  provimento  parcial  ao  recurso  para  determinar  a 
exclusão  do  levantamento denominado AB ABONO SALARIAL, 
período  de 01/2007 a 12/2007. Vencido o Conselheiro Amílcar 
Barca Teixeira Junior, Gustavo Vettorato e Natanael Vieira dos 
Santos  quanto  ao  levantamento  bolsa  de  estudo.  Sustentação 
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oral  Advogado  Dr.  Alessandro  Mendes  Cardoso,  OAB/MG 
76.714.  

HISTÓRICO 

Em 23 de dezembro de 2011 a recorrente recebeu auto de infração referente 
ao  DEBCAD  n.º  37.339.567­1  alegando  que  a  empresa  teria  cometido  uma  série  de 
irregularidades,  como  o  não  lançamento  em  GFIP  de  verbas  que  a  autoridade  fiscalizadora 
entendeu fazer parte do Salário de Contribuição para fins de incidência para as contribuições 
destinadas a outras entidades e fundos, referentes às verbas pagas (i) a segurados empregados, 
lançados em folha de pagamento a título de ABONO ACORDO COLETIVO e (ii) referente a 
BOLSA ESTUDO concedido aos empregados. 

A DRJ manteve seu lançamento e, o acórdão recorrido entendeu aplicável o 
Ato Declaratório Nº  16/2011  –  da  PGFN  é  plenamente  aplicável  e  a  parcela  relacionada  ao 
ABONO foi excluída do lançamento. 

A  Fazenda Nacional  ­  PFN  foi  cientificada  do  resultado  do  acórdão  e  não 
apresentou recurso especial (fl. 675).  

Cientificado do acórdão do recurso voluntário, em 22/04/2014, fls. 683/684, 
o  contribuinte  interpôs,  tempestivamente,  em  06/05/2014  (fl.  685),  o  recurso  especial  em 
análise (fls. 685 a 735). 

O  recorrente  aponta divergência  jurisprudencial  entre o  acórdão  recorrido  e 
outros julgados em relação as matérias:  

a) valores pagos a título de bolsa de estudo (auxílio­educação);  

b) multa de mora. 

Em contrarrazões  a Fazenda Nacional,  apesar  de  em  seu  pedido  final  fazer 
referência ao não conhecimento parcial, não alegou ou pugnou por este, o que entendo mero 
equívoco, fundamentando sim, pela manutenção do acórdão a quo. 

É o relatório. 

 

Voto Vencido 

Conselheira Patrícia da Silva ­ Relatora 

O Recurso Especial interposto pelo Contribuinte é tempestivo e preenche os 
demais requisitos de admissibilidade razão pela qual o conheço. 

A) valores pagos a título de bolsa de estudo (auxílio­educação) Da bolsa de 
estudos: 

Quanto  ao  mérito  do  recurso  do  contribuinte  que  discute  a  incidência  de 
contribuição previdenciária sobre bolsas de estudo ofertadas aos empregados, me posiciono do 
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sentido  de  não  estarmos  diante  de  fato  gerador  do  tributo.  Isso  porque  tais  vantagens  não 
assumem caráter de remuneração sendo impossível classificá­las como salário utilidade. 

Utilizarei  para  fundamentação  excerto  clarividente  da  lavra  da  Conselheira 
Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, no processo n.º 15582.000114/2007­16:  

Segundo  afirma  o  jurista  mineiro  e  Ministro  do  Tribunal 
Superior  do  Trabalho,  Mauricio  Godinho  Delgado,  na  obra 
"Curso de Direito do Trabalho", 2ª ed., para caracterizar salário 
utilidade devem ser analisados três requisitos. 

O primeiro deles é o da "habitualidade do fornecimento", deve o 
fornecimento  do  bem  ou  serviço  ser  reiterado  ao  longo  do 
contrato  de  trabalho,  deve  estar  presente  a  idéia  de  ser  uma 
prestação de repetição uniforme em certo contexto  temporal. O 
segundo requisito é a presença do "caráter contraprestativo do 
fornecimento", defende que é necessário que a causa e objetivos 
envolvidos  no  fornecimento  da  utilidade  sejam  essencialmente 
contraprestativo,  é  preciso  que  a  utilidade  seja  fornecida 
preponderantemente  com  o  intuito  retributivo,  como  um 
acréscimo  de  vantagens  contraprestativas  ofertadas  ao 
empregado. Pela pertinência vale citar (p. 712): 

Nesse  quadro,  não  terá  caráter  retributivo  o  fornecimento  de 
bens  ou  serviços  feito  como  instrumento  para  viabilização  ou 
aperfeiçoamento da prestação laboral. É claro que não se trata, 
restritivamente,  de  essencialidade  do  fornecimento  para  que  o 
serviço possa ocorrer; o que é importante, para ordem jurídica, 
é  o  aspecto  funcional,  prático,  instrumental,  da  utilidade 
ofertada  para  o  melhor  funcionamento  do  serviço.  A  esse 
respeito,  já  existe  clássica  fórmula  exposta  pela  doutrina  com 
suporte  no  texto  do  velho  art.  458,  §2º  da  CLT:  somente  terá 
natureza salarial a utilidade fornecida pelo trabalho e não para 
o trabalho. 

E  quanto  ao  fornecimento  e  provimento  da  educação  referido 
Ministro ainda destaca que trata­se de dever imposto à empresa 
pela  própria  Constituição  Federal,  e  por  tal  razão  o  bem  ou 
serviço  ofertado  não  pode  ser  classificado  como  salário 
utilidade, vale citar (p. 715): 

O dever, como se sabe, é tutela de interesse de outrem imposta a 
alguém  pela  ordem  jurídica.  O  dever  não  necessariamente 
favorece o sujeito passivo de uma relação jurídica direta (como 
a  relação  de  emprego);  neste  sentido  distingue­se  da  simples 
obrigação contratual. Pode, assim, a conduta derivada da tutela 
de  interesse  de  outrem  reportar­se  a  uma  comunidade 
indiferenciadas  de  favorecidos.  É  o  que  se  passa  com  as 
atividades  educacionais,  por  exemplo.  O  empregador  tem  o 
dever  de  participar  das  atividades  educacionais  do  país  ­  pelo 
menos  o  ensino  fundamental  (art.  205,  212,  §5º,  CF/88).  Esse 
dever não se restringe a seus exclusivos empregados ­ estende­se 
aos  filhos  destes  e  até  mesmo  à  comunidade,  através  da 
contribuição  parafiscal  chamada  salário­educação  (art.  212, 
§5º, CF/88; Decreto­Lei n. 1.422/75). Há, pois, fixado em norma 
jurídica  heterônoma  do  Estado  (inclusive  na  Constituição)  um 
dever jurídico das empresas com respeito ao ensino no país (pelo 
menos  o  ensino  fundamental):  ou  esse  dever  concretiza­se  em 
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ações  diretas  perante  sues  próprios  empregados  e  os  filhos 
destes ou, na falta de tais ações diretas, ele se concretiza perante 
o  conjunto  societário,  através  do  recolhimento  do  salário­
educação. Está­se, desse modo, perante um dever jurídico geral ­ 
e não mera obrigação contratual. 

Quanto  ao  terceiro  requisito  "onerosidade  unilateral",  embora 
reconheça  trata­se  de  conduta  técnico­juridico  extremamente 
controvertida,  o  Ministro  Delgado  admite  sua  aplicação  em 
casos específicos (p. 718): 

É claro que ocorrem, na prática juslaborativa, algumas poucas 
situações  em  que  fica  nítido  o  interesse  real  do  obreiro  em 
ingressar  em  certos  programas  ou  atividades  subsidiados  pela 
empresa.  Trata­se  de  atividades  ou  programas  cuja  fruição  é 
indubitavelmente vantajosa ao trabalhador e sua família, e cujo 
custo econômico para o empregado é claramente favorável, em 
decorrência do subsídio empresarial existente. Nestas situações, 
que  afastam  de  modo  patente  a  idéia  de  mera  simulação 
trabalhista,  não  há  por  que  negar­lhe  relevância  ao  terceiro 
requisito  ora  examinado.  Aliás,  a  quase  singularidade  de  tais 
situações é que certamente conduz a jurisprudência a valorizar o 
presente  requisito  apenas  em  alguns  poucos  casos  concretos 
efetivamente convincentes. 

Observamos  que  no  caso  concreto  sob  qualquer  prisma  de  análise  não  é 
possível  classificar  as  bolsas  de  estudo  concedidas  aos  dependentes  dos  empregados  como 
prestação de caráter remuneratório. 

Embora  haja  habitualidade  na  ofertada  das  bolsas  à  totalidade  dos 
empregados, a utilização do benefício pelo obreiro é facultativa e onerosa, já que condicionada 
ao pagamento da parcela da mensalidade devida, e salvo na hipóteses de realização de cursos 
sucessivos,  teremos uma prestação com duração delimitada no  tempo (período  letivo) não se 
estendendo  por  todo  contrato  de  trabalho.  Destacamos  que  conforme  consta  do  Relatório 
Fiscal, no caso concreto, foram apenas 07 (sete) empregados que se utilizaram dos descontos 
correspondentes às bolsas ofertadas e essas possuíam variados períodos de duração. 

Vale citar que a Recorrente é uma associação de caráter educativo, técnico e 
cultural, que  tem por  finalidade exatamente o desenvolvimento de atividades relacionadas ao 
ensino em seus vários graus, especialmente o ensino superior. Assim, as bolsas em questão são 
ofertadas em cumprimento a exata finalidade da instituição educacional. Embora decorram do 
contrato de trabalho as mesmas não existem com a finalidade de remunerar o empregado pelo 
serviço  efetivamente  ou  potencialmente  prestado,  trata­se  de  prestação  ofertada  em 
cumprimento do dever  constitucional de promover  a  educação e  ainda, no  caso,  é obrigação 
decorrente de convenções coletivas de trabalho firmadas com as respectivas entidades de classe 
representantes das categorias o qual também possui força normativa por expressa disposição do 
art. 611 da Consolidação das Leis do Trabalho ­ CLT. 

Por força do art. Art. 110 do CTN a lei tributária não pode alterar a definição, 
o conteúdo e o alcance de institutos, conceitos e formas de direito privado, utilizados, expressa 
ou implicitamente, pela Constituição Federal e com base nessa premissa o art. 195, I, alínea a 
da  Constituição  Federal  deve  ser  interpretado  utilizando­se  os  conceitos  construídos  pelo 
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Direito do Trabalho o qual, no entender desta Relatora, seria o ramo do direito competente para 
se manifestar sobre as relações e reflexos dos contratos de trabalho. 

Dispões o art. 195 da CF/88: 

Art.  195.  A  seguridade  social  será  financiada  por  toda  a 
sociedade,  de  forma  direta  e  indireta,  nos  termos  da  lei, 
mediante  recursos  provenientes  dos  orçamentos  da União,  dos 
Estados,  do Distrito Federal  e  dos Municípios,  e  das  seguintes 
contribuições sociais: 

I ­ do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada 
na forma da lei, incidentes sobre: 

a) a  folha de  salários  e demais  rendimentos do  trabalho pagos 
ou  creditados,  a  qualquer  título,  à  pessoa  física  que  lhe  preste 
serviço, mesmo sem vínculo empregatício; 

... 

Em  contrapartida  o  art.  458,  §2º,  inciso  II  da  Consolidação  das  Leis  do 
Trabalho assim define o salário: 

Art.  458  ­  Além do  pagamento  em  dinheiro,  compreende­se  no 
salário,  para  todos  os  efeitos  legais,  a  alimentação,  habitação, 
vestuário  ou  outras  prestações  "in  natura"  que  a  empresa,  por 
fôrça  do  contrato  ou  do  costume,  fornecer  habitualmente  ao 
empregado.  Em  caso  algum  será  permitido  o  pagamento  com 
bebidas alcoólicas ou drogas nocivas. 

... 

§  2o Para  os  efeitos  previstos  neste  artigo,  não  serão 
consideradas  como  salário  as  seguintes  utilidades  concedidas 
pelo empregador: 

... 

II  –  educação,  em  estabelecimento  de  ensino  próprio  ou  de 
terceiros,  compreendendo  os  valores  relativos  a  matrícula, 
mensalidade, anuidade, livros e material didático; 

... 

Ora,  se  os  benefícios  ofertados  aos  empregados  na  forma  de 
educação são considerados pela CLT como verbas não salariais, 
não pode a fiscalização interpretar a norma tributária no sentido 
de classificar tais vantagens como "salário utilidade" dando­lhes 
caráter remuneratório. 

Embora o art. 28, §9º, alínea 't' da Lei nº 8.212/91, somente após 
2011  e  em  situações  restritas,  tenha  admitido  a  exclusão  de 
bolsas  de  estudos  do  conceito  de  salário  de  contribuição,  o 
Superior  Tribunal  de  Justiça  bem  antes  havia  pacificado  seu 
entendimento  pela  exclusão  de  tais  verbas  do  conceito  de 
salário­de­contribuição. Vale citar recente decisão monocrática 
proferida  pela  Ministra  Regina  Helena  Costa  no  Recurso 
Especial  1.634.880/RS  (publicada  em  11/11/2016),  que  negou 
seguimento  ao  Recurso  Especial  interposto  pela  Fazenda 
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Nacional  entendo  que  a  decisão  recorrida  seguia  a 
jurisprudência da Corte: 

Acerca  da  contribuição  previdenciária,  esta  Corte  adota  o 
posicionamento  segundo  o  qual  não  incide  essa  contribuição 
sobre os valores pagos a título de auxílio­educação. Nessa linha: 

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 535, II, 
DO  CPC.  FALTA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA 
211/STJ.  DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL  NÃO 
COMPROVADA.  SITUAÇÃO  FÁTICA  DIVERSA. 
POSSIBILIDADE.  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA 
SOBRE VALE­TRANSPORTE PAGO EM PECÚNIA. 

(...) 

5. O STJ tem pacífica jurisprudência no sentido de que o auxílio­
educação,  embora  contenha  valor  econômico,  constitui 
investimento  na  qualificação  de  empregados,  não  podendo  ser 
considerado  como  salário  in  natura,  porquanto  não  retribui  o 
trabalho efetivo, não integrando, desse modo, a remuneração do 
empregado.  É  verba  utilizada  para  o  trabalho,  e  não  pelo 
trabalho. 

Portanto,  existe  interesse  processual  da  empresa  em  obter  a 
declaração  do  Poder  Judiciário  na  hipótese  de  a  Fazenda 
Nacional estar cobrando indevidamente tal tributo. 

6.  Recurso  Especial  da  Fazenda  Nacional  parcialmente 
conhecido  e,  nessa  parte  não  provido  e  Recurso  Especial  da 
empresa provido. 

(REsp  1586940/RS,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/05/2016, DJe 24/05/2016); 

PREVIDENCIÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL.  AUXÍLIO­
EDUCAÇÃO.  BOLSA  DE  ESTUDO.  VERBA  DE  CARÁTER 
INDENIZATÓRIO.  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA. 
INCIDÊNCIA SOBRE A BASE DE CÁLCULO DO SALÁRIO DE 
CONTRIBUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

1.  "O  auxílio­educação,  embora  contenha  valor  econômico, 
constitui  investimento  na  qualificação  de  empregados,  não 
podendo ser considerado como salário in natura, porquanto não 
retribui  o  trabalho  efetivo,  não  integrando,  desse  modo,  a 
remuneração  do  empregado.  É  verba  empregada  para  o 
trabalho,  e  não  pelo  trabalho."  (RESP  324.178­PR,  Relatora 
Min. Denise Arruda, DJ de 17.12.2004). 

2. In casu, a bolsa de estudos, é paga pela empresa e destina­se 
a  auxiliar  o  pagamento  a  título  de  mensalidades  de  nível 
superior  e  pós­graduação  dos  próprios  empregados  ou 
dependentes, de modo que a falta de comprovação do pagamento 
às instituições de ensino ou a repetição do ano letivo implica na 
exigência  de  devolução  do  auxílio.  Precedentes:.  (Resp. 
784887/SC.  Rel.  Min.  Teori  Albino  Zavascki.  DJ.  05.12.2005 
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REsp  324178/PR,  Rel.  Min.  Denise  Arruda,  DJ.  17.02.2004; 
AgRg  no  REsp  328602/RS,  Rel.  Min.  Francisco  Falcão, 
DJ.02.12.2002; REsp 365398/RS, Rel. Min. José Delgado, DJ. 

18.03.2002). 

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no Ag 1330484/RS, Rel. 
Ministro  LUIZ  FUX,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em 
18/11/2010, DJe 01/12/2010) 

In  casu,  tendo  o  acórdão  recorrido  adotado  entendimento 
pacificado  nesta  Corte,  o  Recurso  Especial  não  merece 
prosperar pela incidência da Súmula 83/STJ. 

Isto  posto,  com  fundamento  no  art.  557,  caput,  do  Código  de 
Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial.  

Adotando  como  fonte  de  direito  o  jurisprudência  dominante  do  Superior 
Tribunal de  Justiça,  a qual melhor  interpreta a  amplitude da base de  cálculo da contribuição 
previdenciária, concluo que as bolsas de estudos fornecidas pela instituição aos empregados e 
seus respectivos dependentes não possuem natureza remuneratória, seja em nível básico, médio 
ou superior, não se sujeitando, portanto, à incidência do tributo lançado. 

b) multa de mora 

Neste caso a controvérsia é relativa às penalidades aplicadas às contribuições 
previdenciárias,  previstas  na  Lei  nº  8.212/1991,  com  as  alterações  promovidas  pela  MP  nº 
449/2008, convertida na Lei nº 11.941/2009, quando mais benéfica ao sujeito passivo. 

A solução do litígio decorre do disposto no artigo 106, inciso II, alínea “a” do 
CTN, a seguir transcrito:  

Art. 106. A lei aplica­se a ato ou fato pretérito: 

I ­ em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, 
excluída  a  aplicação de  penalidade  à  infração dos dispositivos 
interpretados;  

II ­ tratando­se de ato não definitivamente julgado: 

a) quando deixe de defini­lo como infração; 

b) quando deixe de tratá­lo como contrário a qualquer exigência 
de ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento e não 
tenha implicado em falta de pagamento de tributo; 

c) quando  lhe comine penalidade menos severa que a prevista 
na lei vigente ao tempo da sua prática. (grifos acrescidos) 

De  inicio,  cumpre  registrar  que  a  Câmara  Superior  de  Recursos  Fiscais 
(CSRF),  de  forma  unânime  pacificou  o  entendimento  de  que  na  aferição  acerca  da 
aplicabilidade da  retroatividade benigna, não basta  a verificação da denominação atribuída  à 
penalidade,  tampouco  a  simples  comparação  entre  dispositivos,  percentuais  e  limites.  É 
necessário,  basicamente,  que  as  penalidades  sopesadas  tenham  a  mesma  natureza  material, 
portanto sejam aplicáveis ao mesmo tipo de conduta. Assim, a multa de mora prevista no art. 
61  da  Lei  nº  9.430,  de  1996,  não  é  aplicável  quando  realizado  o  lançamento  de  ofício, 
conforme  consta  do  Acórdão nº 9202­004.262  (Sessão  de 23 de junho de 2016),  cuja  ementa 
transcreve­se: 
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AUTO DE INFRAÇÃO ­ OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA ­ MULTA ­ 
APLICAÇÃO  NOS  LIMITES  DA  LEI  8.212/91  C/C  LEI 
11.941/08  ­  APLICAÇÃO  DA  MULTA  MAIS  FAVORÁVEL  ­ 
RETROATIVIDADE  BENIGNA  NATUREZA  DA  MULTA 
APLICADA. 

A multa nos casos em que há lançamento de obrigação principal 
lavrados  após  a MP  449/2008,  convertida  na  lei  11.941/2009, 
mesmo que referente a  fatos geradores anteriores a publicação 
da referida lei, é de ofício.  

AUTO  DE  INFRAÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  PRINCIPAL  E 
ACESSÓRIA  ­  COMPARATIVO  DE  MULTAS  ­  APLICAÇÃO 
DE PENALIDADE. RETROATIVIDADE BENIGNA. 

Na aferição acerca da aplicabilidade da retroatividade benigna, 
não basta a verificação da denominação atribuída à penalidade, 
tampouco  a  simples  comparação  entre  percentuais  e  limites.  É 
necessário, basicamente, que as penalidades sopesadas tenham a 
mesma  natureza material,  portanto  sejam  aplicáveis  ao mesmo 
tipo de conduta. Se as multas por descumprimento de obrigações 
acessória e principal foram exigidas em procedimentos de ofício, 
ainda que em separado, incabível a aplicação retroativa do art. 
32­A, da Lei nº 8.212, de 1991, com a redação dada pela Lei nº 
11.941, de 2009, eis que esta última estabeleceu, em seu art. 35­
A, penalidade única combinando as duas condutas. 

A  legislação  vigente  anteriormente  à  Medida  Provisória  n°  449,  de  2008, 
determinava, para  a  situação em que ocorresse  (a)  recolhimento  insuficiente do  tributo  e  (b) 
falta de declaração da verba tributável em GFIP, a constituição do crédito tributário de ofício, 
acrescido  das multas  previstas  nos  arts.  35,  II,  e  32,  §  5o,  ambos  da Lei  n°  8.212,  de  1991, 
respectivamente.  Posteriormente,  foi  determinada,  para  essa  mesma  situação  (falta  de 
pagamento e de declaração), apenas a aplicação do art. 35­A da Lei n° 8.212, de 1991, que faz 
remissão ao art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996. 

Portanto, para aplicação da retroatividade benigna, resta necessário comparar 
(a) o somatório das multas previstas nos arts. 35, II, e 32, § 5o, ambos da Lei n° 8.212, de 1991, 
e (b) a multa prevista no art. 35­A da Lei n° 8.212, de 1991.  

A  comparação  de  que  trata  o  item  anterior  tem  por  fim  a  aplicação  da 
retroatividade benigna prevista no art. 106 do CTN e, caso necessário, a retificação dos valores 
no  sistema  de  cobrança,  a  fim  de  que,  em  cada  competência,  o  valor  da multa  aplicada  no 
AIOA somado com a multa aplicada na NFLD/AIOP não exceda o percentual de 75%.  

Prosseguindo  na  análise  do  tema,  também  é  entendimento  pacífico  deste 
Colegiado  que  na  hipótese  de  lançamento  apenas  de  obrigação  principal,  a  retroatividade 
benigna  será  aplicada  se,  na  liquidação  do  acórdão,  a  penalidade  anterior  à  vigência  da MP 
449,  de  2008,  ultrapassar  a multa  do  art.  35­A da Lei  n°  8.212/91,  correspondente  aos  75% 
previstos no art. 44 da Lei n° 9.430/96. Caso as multas previstas nos §§ 4º e 5º do art. 32 da Lei 
nº 8.212, de 1991, em sua redação anterior à dada pela MP 449 (convertida na Lei 11.941, de 
2009),  tenham  sido  aplicadas  isoladamente  ­  descumprimento  de  obrigação  acessória  sem  a 
imposição de penalidade pecuniária pelo descumprimento de obrigação principal ­ deverão ser 
comparadas com as penalidades previstas no art. 32­A da Lei nº 8.212, de 1991, bem assim no 
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caso  de  competências  em  que  o  lançamento  da  obrigação  principal  tenha  sido  atingida  pela 
decadência.  Neste  sentido,  transcreve­se  excerto  do  voto  unânime  proferido  no 
Acórdão nº 9202­004.499 (Sessão de 29 de setembro de 2016): 

Até  a  edição  da  MP  449/2008,  quando  realizado  um 
procedimento fiscal, em que se constatava a existência de débitos 
previdenciários,  lavrava­se  em  relação  ao  montante  da 
contribuição devida, notificação fiscal de lançamento de débito ­ 
NFLD.  Caso  constatado  que,  além  do  montante  devido, 
descumprira  o  contribuinte  obrigação  acessória,  ou  seja, 
obrigação de fazer, como no caso de omissão em GFIP (que tem 
correlação  direta  com o  fato  gerador),  a  empresa  era  autuada 
também por descumprimento de obrigação acessória. 

Nessa  época os dispositivos  legais aplicáveis  eram multa  ­  art. 
35  para  a  NFLD  (24%,  que  sofria  acréscimos  dependendo  da 
fase  processual  do  débito)  e  art.  32  (100%  da  contribuição 
devida em caso de omissões de fatos geradores em GFIP) para o 
Auto de infração de obrigação acessória. 

Contudo, a MP 449/2008, convertida na lei 11.941/2009, inseriu 
o art. 32­A, o qual dispõe o seguinte: 

“Art.  32­A.  O  contribuinte  que  deixar  de  apresentar  a 
declaração de que trata o inciso IV do caput do art. 32 desta Lei 
no  prazo  fixado  ou  que  a  apresentar  com  incorreções  ou 
omissões  será  intimado  a  apresentá­la  ou  a  prestar 
esclarecimentos e sujeitar­se­á às seguintes multas:  

I  –  de  R$  20,00  (vinte  reais)  para  cada  grupo  de  10  (dez) 
informações incorretas ou omitidas; e  

II  –  de  2%  (dois  por  cento)  ao  mês­calendário  ou  fração, 
incidentes sobre o montante das contribuições informadas, ainda 
que  integralmente  pagas,  no  caso  de  falta  de  entrega  da 
declaração ou entrega após o prazo,  limitada a 20% (vinte por 
cento), observado o disposto no § 3o deste artigo.  

§ 1o Para efeito de aplicação da multa prevista no  inciso  II do 
caput  deste  artigo,  será  considerado  como  termo  inicial  o  dia 
seguinte ao término do prazo fixado para entrega da declaração 
e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não­
apresentação,  a  data  da  lavratura  do  auto  de  infração  ou  da 
notificação de lançamento.  

§ 2o Observado o disposto no § 3o deste artigo, as multas serão 
reduzidas:  

I – à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo, 
mas antes de qualquer procedimento de ofício; ou  

II – a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentação 
da declaração no prazo fixado em intimação.  

§ 3o A multa mínima a ser aplicada será de:  

I  –  R$  200,00  (duzentos  reais),  tratando­se  de  omissão  de 
declaração  sem  ocorrência  de  fatos  geradores  de  contribuição 
previdenciária; e  
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II – R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos.”  

Entretanto,  a MP 449,  Lei  11.941/2009,  também acrescentou  o 
art. 35­A que dispõe o seguinte,  

“Art.  35­A.  Nos  casos  de  lançamento  de  ofício  relativos  às 
contribuições referidas no art. 35 desta Lei, aplica­se o disposto 
no art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996.”  

O  inciso  I  do  art.  44  da  Lei  9.430/96,  por  sua  vez,  dispõe  o 
seguinte: 

“Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as 
seguintes multas: 

I  ­  de  75%  (setenta  e  cinco  por  cento)  sobre  a  totalidade  ou 
diferença  de  imposto  ou  contribuição  nos  casos  de  falta  de 
pagamento  ou  recolhimento,  de  falta  de  declaração  e  nos  de 
declaração inexata “ 

Com  a  alteração  acima,  em  caso  de  atraso,  cujo  recolhimento 
não ocorrer de  forma espontânea pelo contribuinte,  levando ao 
lançamento  de  ofício,  a  multa  a  ser  aplicada  passa  a  ser  a 
estabelecida  no  dispositivo  acima  citado,  ou  seja,  em  havendo 
lançamento  da  obrigação principal  (a  antiga NFLD),  aplica­se 
multa de ofício no patamar de 75%. Essa conclusão leva­nos ao 
raciocínio  que  a  natureza  da  multa,  sempre  que  existe 
lançamento,  refere­se a multa de ofício  e não a multa de mora 
referida no antigo art. 35 da lei 8212/91. 

Contudo, mesmo que consideremos que a natureza da multa é de 
"multa de ofício" não podemos  isoladamente aplicar 75% para 
as  Notificações  Fiscais  ­  NFLD  ou  Autos  de  Infração  de 
Obrigação  Principal  ­  AIOP,  pois  estaríamos  na  verdade 
retroagindo para agravar a penalidade aplicada. 

Por  outro  lado,  com  base  nas  alterações  legislativas  não mais 
caberia,  nos  patamares  anteriormente  existentes,  aplicação  de 
NFLD  +  AIOA  (Auto  de  Infração  de  Obrigação  Acessória) 
cumulativamente, pois em existindo lançamento de ofício a multa 
passa a ser exclusivamente de 75%. 

Tendo  identificado  que  a  natureza  da  multa,  sempre  que  há 
lançamento,  é  de multa  de  ofício,  considerando  o  princípio  da 
retroatividade benigna previsto no art. 106. inciso II, alínea “c”, 
do Código  Tributário Nacional,  há  que  se  verificar  a  situação 
mais favorável ao sujeito passivo, face às alterações trazidas. 

No presente caso, foi  lavrado AIOA julgada, e alvo do presente 
recurso  especial,  prevaleceu  o  valor  de  multa  aplicado  nos 
moldes do art. 32­A. 

No caso da ausência de informação em GFIP, conforme descrito 
no  relatório  a  multa  aplicada  ocorreu  nos  termos  do  art.  32, 
inciso  IV, § 5º,  da Lei nº 8.212/1991  também revogado, o qual 
previa  uma  multa  no  valor  de  100%  (cem  por  cento)  da 

Fl. 802DF  CARF  MF



 

  12

contribuição não declarada,  limitada aos  limites previstos no § 
4º do mesmo artigo. 

Face essas considerações para efeitos da apuração da situação 
mais  favorável,  entendo  que  há  que  se  observar  qual  das 
seguintes situações resulta mais favorável ao contribuinte: 

· Norma anterior,  pela  soma da multa aplicada nos moldes do 
art. 35, inciso II com a multa prevista no art. 32, inciso IV, § 5º, 
observada a limitação imposta pelo § 4º do mesmo artigo, ou  

· Norma atual,  pela aplicação da multa de  setenta e  cinco por 
cento sobre os valores não declarados, sem qualquer limitação, 
excluído o valor de multa mantido na notificação. 

Levando  em  consideração  a  legislação  mais  benéfica  ao 
contribuinte,  conforme  dispõe  o  art.  106  do Código  Tributário 
Nacional (CTN), o órgão responsável pela execução do acórdão 
deve,  quando  do  trânsito  em  julgado  administrativo,  efetuar  o 
cálculo  da  multa,  em  cada  competência,  somando  o  valor  da 
multa  aplicada  no  AI  de  obrigação  acessória  com  a  multa 
aplicada na NFLD/AIOP, que não pode exceder o percentual de 
75%,  previsto  no  art.  44,  I  da  Lei  n°  9.430/1996.  Da  mesma 
forma, no lançamento apenas de obrigação principal o valor das 
multa  de  ofício  não  pode  exceder  75%.  No  AI  de  obrigação 
acessória,  isoladamente,  o  percentual  não  pode  exceder  as 
penalidades previstas no art. 32­A da Lei nº 8.212, de 1991. 

Observe­se  que,  no  caso  de  competências  em  que  a  obrigação 
principal tenha sido atingida pela decadência (pela antecipação 
do pagamento nos termos do art. 150, § 4º, do CTN), subsiste a 
obrigação  acessória,  isoladamente,  relativa  às  mesmas 
competências, não atingidas pela decadência posto que regidas 
pelo art. 173, I, do CTN, e que, portanto, deve ter sua penalidade 
limitada  ao  valor  previsto  no  artigo  32­A  da  Lei  nº  8.212,  de 
1991. 

Cumpre  ressaltar  que  o  entendimento  acima  está  em 
consonância  com  o  que  dispõe  a  Instrução  Normativa  RFB  nº 
971,  de  13  de  novembro  de  2009,  alterada  pela  Instrução 
Normativa RFB nº 1.027 em 22/04/2010, e no mesmo diapasão 
do  que  estabelece  a  Portaria  PGFN/RFB  nº  14  de  04  de 
dezembro  de  2009,  que  contempla  tanto  os  lançamentos  de 
obrigação principal quanto de obrigação acessória, em conjunto 
ou isoladamente. 

Neste passo, para os  fatos geradores ocorridos até 03/12/2008, a autoridade 
responsável pela execução do acórdão, quando do  trânsito em julgado administrativo, deverá 
observar a Portaria PGFN/RFB nº 14 de 04 de dezembro de 2009 ­ que se reporta à aplicação 
do princípio da retroatividade benigna previsto no artigo 106, inciso II, alínea “c”, do CTN, em 
face das penalidades aplicadas às contribuições previdenciárias nos lançamentos de obrigação 
principal  e  de  obrigação  acessória,  em  conjunto  ou  isoladamente,  previstas  na  Lei  nº 
8.212/1991,  com  as  alterações  promovidas  pela  MP  449/2008,  convertida  na  Lei  nº 
11.941/2009.  De  fato,  as  disposições  da  referida  Portaria,  a  seguir  transcritas,  estão  em 
consonância com a jurisprudência unânime desta 2ª Turma da CSRF sobre o tema: 

Portaria PGFN/RFB nº 14 de 04 de dezembro de 2009 
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Art.  1º  A  aplicação  do  disposto  nos  arts.  35  e  35­A  da  Lei  nº 
8.212, de 24 de julho de 1991, com a redação dada pela Lei nº 
11.941, de 27 de maio de 2009, às prestações de parcelamento e 
aos  demais  débitos  não  pagos  até  3  de  dezembro  de  2008, 
inscritos ou não em Dívida Ativa, cobrados por meio de processo 
ainda  não  definitivamente  julgado,  observará  o  disposto  nesta 
Portaria. 

Art. 2º No momento do pagamento ou do parcelamento do débito 
pelo contribuinte, o valor das multas aplicadas será analisado e 
os  lançamentos,  se  necessário,  serão  retificados,  para  fins  de 
aplicação da penalidade mais benéfica, nos termos da alínea "c" 
do  inciso  II  do  art.  106  da  Lei  nº  5.172,  de  25  de  outubro  de 
1966 ­ Código Tributário Nacional (CTN). 

§  1º  Caso  não  haja  pagamento  ou  parcelamento  do  débito,  a 
análise do valor das multas referidas no caput será realizada no 
momento do ajuizamento da execução fiscal pela Procuradoria­
Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

§ 2º A análise a que se refere o caput dar­se­á por competência. 

§  3º  A  aplicação  da  penalidade  mais  benéfica  na  forma  deste 
artigo dar­se­á: 

I  ­  mediante  requerimento  do  sujeito  passivo,  dirigido  à 
autoridade  administrativa  competente,  informando  e 
comprovando que se subsume à mencionada hipótese; ou 

II ­ de ofício, quando verificada pela autoridade administrativa a 
possibilidade de aplicação. 

§  4º  Se  o  processo  encontrar­se  em  trâmite  no  contencioso 
administrativo  de  primeira  instância,  a  autoridade  julgadora 
fará  constar  de  sua  decisão  que  a  análise  do  valor das multas 
para  verificação e aplicação daquela que  for mais benéfica,  se 
cabível,  será  realizada  no  momento  do  pagamento  ou  do 
parcelamento. 

Art.  3º A  análise  da  penalidade mais  benéfica,  a  que  se  refere 
esta Portaria, será realizada pela comparação entre a soma dos 
valores  das  multas  aplicadas  nos  lançamentos  por 
descumprimento  de  obrigação  principal,  conforme  o art.  35  da 
Lei nº 8.212, de 1991, em sua redação anterior à dada pela Lei 
nº 11.941, de 2009, e de obrigações acessórias, conforme §§ 4º e 
5º do art. 32 da Lei nº 8.212, de 1991, em sua redação anterior à 
dada pela Lei nº 11.941, de 2009, e da multa de ofício calculada 
na  forma  do art.  35­A  da  Lei  nº  8.212,  de  1991,  acrescido 
pela Lei nº 11.941, de 2009. 

§ 1º Caso as multas previstas nos §§ 4º e 5º do art. 32 da Lei nº 
8.212,  de  1991,  em  sua  redação  anterior  à  dada  pela Lei  nº 
11.941,  de  2009,  tenham  sido  aplicadas  isoladamente,  sem  a 
imposição  de  penalidade  pecuniária  pelo  descumprimento  de 
obrigação  principal,  deverão  ser  comparadas  com  as 
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penalidades previstas no art. 32­A da Lei nº 8.212, de 1991, com 
a redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009. 

§  2º A  comparação na  forma do  caput deverá  ser  efetuada em 
relação  aos  processos  conexos,  devendo  ser  considerados, 
inclusive,  os débitos pagos,  os parcelados,  os não­impugnados, 
os  inscritos  em  Dívida  Ativa  da  União  e  os  ajuizados  após  a 
publicação  da Medida Provisória  nº  449,  de  3  de  dezembro  de 
2008. 

Art. 4º O valor das multas aplicadas, na forma do art. 35 da Lei 
nº 8.212, de 1991,  em sua redação anterior à dada pela Lei nº 
11.941,  de  2009,  sobre  as  contribuições  devidas  a  terceiros, 
assim  entendidas  outras  entidades  e  fundos,  deverá  ser 
comparado com o valor das multa de ofício previsto no art. 35­
A daquela  Lei,  acrescido  pela Lei  nº  11.941,  de  2009,  e,  caso 
resulte  mais  benéfico  ao  sujeito  passivo,  será  reduzido  àquele 
patamar. 

Art. 5º Na hipótese de ter havido lançamento de ofício relativo a 
contribuições declaradas na Guia de Recolhimento do Fundo de 
Garantia  do  Tempo  de  Serviço  e  Informações  à  Previdência 
Social  (GFIP),  a  multa  aplicada  limitar­se­á  àquela  prevista 
no art. 35 da Lei nº 8.212, de 1991, com a redação dada pela Lei 
nº 11.941, de 2009. 

Diante  do  exposto,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL  ao  recurso  do 
contribuinte. 

(assinado digitalmente) 

Patrícia da Silva  

 

Voto Vencedor 

Conselheiro Heitor de Souza Lima Junior, Redator designado 

Com a devida vênia ao  entendimento manifestado pela Relatora no que diz 
respeito ao provimento parcial dado quanto à não incidência de contribuições previdenciárias 
sobre a rubrica de bolsas de estudo objeto de lançamento, ouso discordar. 

Rezava a Lei no. 8.212, de 24 de junho de 1991, na redação vigente à época 
dos fatos geradores sob análise, em seu art. 28, §9o., alínea "t": 

"Art. 28. (...) 

(...) 

§ 9º Não integram o salário­de­contribuição para os fins desta 
Lei,  exclusivamente:  (Redação  dada  pela  Lei  nº  9.528,  de 
10.12.97) 

(...) 
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t)  o  valor  relativo  a  plano  educacional  que  vise  à  educação 
básica, nos termos do art. 21 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, e a cursos de capacitação e qualificação profissionais 
vinculados às atividades desenvolvidas pela empresa, desde que 
não seja utilizado em substituição de parcela salarial e que todos 
os empregados e dirigentes tenham acesso ao mesmo; (Redação 
dada pela Lei nº 9.711, de 1998).”(grifei) 

Conforme  já me posicionei em outros  feitos no âmbito desta Turma, com a 
devida  vênia  aos  Conselheiros  desta  Casa  que  possuem  posicionamento  diverso,  não 
vislumbro,  no  âmbito  do  §  9º,  "t",  do  artigo  28,  da Lei  no.  8.212,  de  1991,  possibilidade  de 
elastério hermenêutico tal que levasse a concluir que estivessem ali abrangidos planos onde a 
instituidora  estabelecesse  uma  sistemática  de  extensão  'formal'  a  todos  os  funcionários, mas 
sujeita a determinados critérios de concessão (aqui denominados pela empresa como 'critérios 
de elegibilidade'), tais como, no caso se nota no Regulamento da empresa autuada, reproduzido 
em sua impugnação às e­fls. 558/559, verbis: 

41.  A  Gerdau  Açominas  não  exclui  parte  dos  empregados  da 
disponibilidade  do  benefício,  mas  sim  utiliza  de  critério  de 
elegibilidade. 

42. O Regulamento da Empresa versa que:  

"Bolsa de Estudo para o 3o. Grau  

Objetiva promover o crescimento profissional do colaborador e 
contribuir para a melhoria educacional do próprio país. 

Beneficiários: 

Colaboradores cursando 

Ensino  fundamental,  médio  e  graduação  (cursos  específicos). 
Critérios para inscrição: Primeiro curso superior; 

Colaborador  com,  no  mínimo,  3  anos  de  admissão;  Curso 
relacionado  ao  negócio  da  Empresa;  Disponibilidade  de 
orçamento; Aprovação do gestor." 

43.  Em  que  pese,  todos  os  empregados  tenham  acesso  ao 
benefício  oferecido,  a  empresa  criou  critérios  de  elegibilidade, 
como  intuito  de  que  o  benefício  fosse  distribuído  a  todos  os 
empregados ao longo do tempo. 

44.  Outrossim, caso o benefício fosse disponibilizado a todos os 
empregados  numa  mesma  fração  de  tempo,  com  certeza,  a 
execução deste benefício se tornaria economicamente inviável. 

(...) 

Noto  que  adotar  a  tese  de  possibilidade  de  criação  de  critérios  pela 
instituidora  permitiria  que,  sempre  que  necessário,  se  transmudasse  uma  possível  exclusão 
desejada de parcela dos funcionários em "critério concessivo" destinado a realizar tal exclusão, 
sendo,  em meu  entendimento,  o  norte  a  ser  seguido  para  aplicação  da  exclusão  estabelecida 
pelo texto legal o acesso indistinto ao benefício, disponível a todos empregados e dirigentes da 
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empresa,  independentemente  de  critérios,  conclusão  plenamente  consistente  com  uma 
interpretação  literal  do  dispositivo,  prevista  no  art.  111,  do  CTN  e  aplicável  nos  casos  de 
redução de base de cálculo de tributo. 

No  caso  em  questão,  as  restrições  estabelecidas  (exemplificativamente,  a 
limitação a colaboradores admitidos há pelo menos 3 anos), assim, violaram o estabelecido no 
dispositivo em análise, vedada a exclusão tencionada. 

Ainda  a  propósito,  escorreito,  em meu  entendimento,  o  posicionamento  do 
recorrido em se privilegiar o disposto no art. 144 do CTN, em detrimento da sugerida aplicação 
do art. 106, II do CTN, uma vez que o que se está a tratar, aqui, é da incorreta definição da base 
de cálculo, pelo autuado, quando da ocorrência do fato gerador, implicando em não pagamento 
de tributo, ou seja, em não se tratando, aqui, de hipótese de qualquer dispensa de infração ou de 
penalidade. Assim,  em  linha com o  referido  artigo 144, deve­se  aplicar  aqui,  a  lei  vigente  à 
época  do  fato  gerador  em  questão,  não  havendo  que  se  cogitar  de  aplicação  retroativa  da 
eventual modificação introduzida pela Lei no. 12.513, de 2011.  

Finalmente,  quanto  à  argumentação  de  natureza  não  remuneratória  da 
referida parcela de auxílio­educação, entendo que a própria exclusão expressa, pelo legislador, 
de  valores  pagos  a  título  alguns  tipos  de  "bolsa  de  estudo",  desde  que  necessariamente 
respeitados aos critérios previstos na alínea "t" acima (o que não se observou no presente caso), 
remete  à  interpretação  mais  correta,  qual  seja,  de  inclusão  dos  demais  tipos  de  auxílio­
educação no conceito de salário de contribuição estabelecido no caput e inciso I do art. 28, o 
que se referenda, de forma plena, ao se consular o teor do referidos dispositivos, que, em meu 
entendimento,  abarcam  de  forma  plena  os  pagamentos  aqui  em  litígio,  que,  note­se, 
inexistiriam  na  hipótese  de  não  se  tratarem  os  beneficiários  de  trabalhadores  vinculados  à 
autuada, expressis verbis: 

Art. 28. Entende­se por salário­de­contribuição: 

I  ­  para  o  empregado  e  trabalhador  avulso:  a  remuneração 
auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade 
dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, 
durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que 
seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a 
forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de  reajuste 
salarial,  quer  pelos  serviços  efetivamente  prestados,  quer  pelo 
tempo à disposição do empregador ou  tomador de serviços nos 
termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo 
coletivo de trabalho ou sentença normativa;(Redação dada pela 
Lei nº 9.528, de 10.12.97) 

(grifei). 

Assim, uma vez legalmente prevista a incidência para a hipótese em questão, 
escorreito  o  lançamento  realizado  pela  autoridade  fiscal  quanto  aos  valores  não  oferecidos  à 
tributação sob a rubrica de Bolsa de Estudo, sendo de se negar provimento ao Recurso Especial 
da Contribuinte quanto à matéria. 

Finalmente,  quanto  à matéria  de  retroatividade  benigna  da multa  aplicável, 
alinho­me  aqui  integralmente  ao  posicionamento  da  Relatora,  no  sentido  de  necessidade  de 
aplicação do disposto na Portaria PGFN/RFB nº 14 de 04 de dezembro de 2009, sendo também 
de se negar provimento ao Recurso Especial da autuada. 
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Destarte, diante do exposto, voto por negar provimento ao Recurso Especial 
da Contribuinte. 

É como voto. 

(assinado digitalmente) 

Heitor de Souza Lima Junior 
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